MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIDA POR DECISÃO JUDICIAL. NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO. CONTRARRAZÕES
Rénan Kfuri Lopes
Exmo Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
processo n. ...
(nome) e sua mulher (nome), por seus respectivos advogados in fine assinados, nos autos epigrafados que contendem contra (nomes), vêm, respeitosamente, apresentar comum contrarrazões recursais, pelas razões de direito adiante articuladas
:

I. SINOPSE FÁTICA
1. Trata-se de Ação Cautelar Inominada (proc. n. ...) distribuída por dependência a Ação de Desapropriação (proc. n. ...), ajuizada por (nomes), em face de (nome), sua mulher (nome) e (nome).
2. Em síntese, alegaram que em ... tiveram conhecimento de um testamento elaborado em 1.968 que lhes teriam beneficiado o testador com uma área de imóvel objeto de desapropriação promovida por ... em face dos ora apelados.

3. Muito embora tenha transitado em julgado a ação de desapropriação, através de várias outras postulações, os apelantes vieram a juízo pleitear o cumprimento desse testamento, cumulando pleitos reivindicatórios, demarcatórios e de indenização noticiados nesses autos.

4. Formularam idênticos pedidos tanto na liminar como no deslinde da presente cautelar, constituídos igualmente para suspender o levantamento do valor pago peça expropriante [...] aos expropriados [apelados], permanecendo bloqueado até o julgamento definitivo das preditas várias demandas circundando a exigibilidade desse inventário; bem como a averbação da distribuição do presente feito junto à matrícula do imóvel discutido.

5. Em arremate almejaram o deferimento da gratuidade da justiça, não tendo procedido ao recolhimento das custas de distribuição.

6. A petição inicial foi subscrita pelo ilustre advogado, DR. ..., inscrito na OAB/... ...

7. INDEFERIMENTO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA COM A ORDEM PARA RECOLHER AS CUSTAS INICIAIS, SOB PENA DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO -

ORDENADO REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DOS AUTORES/APELANTES, POIS A INICIAL VEIO DESACOMPANHADA DE QUALQUER PROCURAÇÃO DOS LITISCONSORTES ATIVOS -

8. Através da r. decisão interlocutória proferida pelo MM. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ... de fls. ... restou deliberado que: 
9. Assistência Judiciária: INDEFERIU o pedido de justiça gratuita, pois realizado sem nenhuma comprovação da impossibilidade de fazer frente às custas e despesas processuais, sem proceder ao menos a juntada das respectivas declarações de hipossuficiência “[...O instituto da justiça gratuita é precioso e destina-se a garantir que ninguém tenha seu direito violado sem chance de defesa por dispor de meios financeiros para fazê-lo. Deve ser, portanto, utilizado com parcimônia e em casos de efetiva necessidade. Não se olvide, ademais, que tal benefício é custeado por recursos públicos, e, contrariamente ao que muitos parecem entender, a coisa pública é de todos e não de ninguém ...Além disso, vê-se que os requerentes se encontram patrocinados por advogado particular e discutem, em tese, o domínio de duas áreas, uma de 542 (quinhentos e quarenta e dois) hectares, proveniente de testamento por instrumento público e outra de 348 (trezentos e quarenta e oito) hectares, o que indica que não são hipossuficientes, já que nenhum hipossuficiente possui quase 900 (novecentos hectares) de terras", determinando a intimação dos autores para a comprovação do preparo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distribuição; 
10. Regularização processual: Detectou a ausência de juntada das procurações dos litisconsortes ativos qualificados no preâmbulo da exordial e INTIMOU o advogado subscritor da exordial [Dr. ...] para a regularização processual dos requerentes/apelantes, sob pena de extinção do feito, no prazo de 10 dias.
11. Pedido Liminar: Indeferiu a liminar, pois entendeu S.Exa. ausentes as condições especiais para o deferimento da cautelar, quais sejam, o periculum in mora e o fumus boni iuris. 
12. Reiterou ao final do r. interlocutório para que os autores/apelantes comprovassem o preparo da ação e regularizarem sua representação processual, sob pena de cancelamento da distribuição ou extinção do feito sem resolução do mérito, no prazo de 10 (dez) dias.

13. Essa decisão foi publicada no DJe do dia ..., constando na publicação o nome do causídico, Dr. ..., conforme certidão de fls. ... e DJe ora anexado [doc. n. ...
II. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CUJO OBJETO FOI LIMITADO À TESE CENTRAL ÚNICA DO INTERLOCUTÓRIO QUE "INDEFERIU A LIMINAR".
14. Inconformados com a r. decisão que indeferiu, os autores/apelantes interpuseram o Agravo de Instrumento n. ... [fls. ...], perante a ... Câmara Cível do Eg. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, tendo figurado como relator o d. Des. ..., que houve por bem deferir de plano o efeito suspensivo [fls. ...].

15. Lendo-se as razões do predito agravo de instrumento, é possível averiguar que o propósito recursal é único, qual seja, suspender o levantamento do valor de R$ ... depositado na ação de desapropriação, mantendo-o bloqueado e a averbação junto ao CRI de Paracatu, matrículas ... e ..., da existência do presente feito [vide fls. ...].
16. Merece registrar, pois aqui reside uma questão a ser debatida na sequência destas contrarrazões, que os então agravantes [ora apelantes] não se irresignaram com a parte da r. decisão agravada INDEFERIU A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA e CONCOMITANTE DETERMINOU O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DE DISTRIBUIÇÃO SOB PENA DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO !

17. Outro ponto a ser digno de relevar é o fato de que os ora apelantes procederam ao "preparo recursal" do aludido agravo de instrumento.

18. Apenas pontuaram en passant, sem qualquer fundamentação ou documento com fins específicos de contrariedade que "a assistência judiciária gratuita indeferida é também objeto deste recurso, pugnando-se, desde já, pela reforma da decisão e concessão do benefício aos agravantes, nos termos da Lei nº 1.060/50" [sic- fls. ...].
19. As razões do agravo do instrumento também foram assinadas pelo advogado, Dr. ...
20. Significa dizer num primeiro exame que os ora apelantes através do seu douto advogado, Dr. ... tinham pleno conhecimento do indeferimento da assistência judiciária pelo d. juízo de primeiro grau, bem como a ordem para proceder ao preparo sob pena de cancelamento da distribuição!.

III. O AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO FOI CONHECIDO - DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO -
21. Através do venerandos acórdãos de fls. ... e ... a d. ... Câmara Cível do TJMG NÃO CONHECEU do agravo de instrumento interposto pelos ora apelantes contra a decisão de negou a liminar inaudita altera parte e que, ainda, indeferiu a assistência judiciária com ordem para o pagamento das custas sob pena de cancelamento da distribuição, mais o comando para a regularização processual dos litisconsortes ativos/autores.

22. Interposto Recurso Especial, o mesmo não foi admitido, conforme decisão prolatada pela eminente 3ª Vice-Presidência do TJMG [doc. n. ...].

23. Também NÃO FOI CONHECIDO o Agravo em Recurso Especial n. ..../MG interposto pelos ora apelantes, conforme decisão monocrática do d. relator, Ministro ..., publicada no DJe de ..., transitada em julgado [doc. n. ...]. 
24. Do mesmo modo, dessa decisão do STJ foi intimado o advogado, Dr. ...
IV. NÃO FORAM JUNTADAS AS PROCURAÇÕES DE TODOS OS AUTORES/APELANTES -
25. Infere-se pela leitura do preâmbulo da exordial que são 06 (seis) os autores, a saber: ... [vide fls. ...].

26. Muito embora determinado a regularização da representação processual das 06 (seis) partes autoras, o ilustre advogado, condutor da causa, Dr. ... apenas procedeu à juntada de 05 (cinco) procurações que lhes foram outorgadas pelos autores [ora apelantes]: ... [vide fls. ...].
27. Não foi juntada a procuração do nominado autor/apelante "...".

V. NOVA OPORTUNIDADE PARA O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS E REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL -
28. O douto Magistrado a quo abriu nova oportunidade para o recolhimento das custas, ordenando que se procedesse ao seu cálculo para fins de pagamento.

29. E mais outra vez, salientou a necessidade da integral regularização da representação processual das partes, através da outorga de procuração ao d. advogado, Dr. ...

30. Tudo isso por intermédio do r. interlocutório de fls. ..., DJe de ... (fls. ...).
31. Permaneceram inertes os apelantes no que concerne ao pagamento das custas processuais e quanto à regularização processual do litisconsorte ativo "...". 
32. Como se sabe, a parte só pode ser representada no processo por um advogado, regularmente habilitado perante a Ordem dos Advogados do Brasil, ex vi a regra esculpida pelo art. 103, caput do CPC e art. 3º, caput da Lei n. 8.906/94-EOAB, sob pena de se considerar ineficaz os atos processuais praticados, CPC, art. 104, § 2º
.

VI. CERTIDÃO DO NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS E DA NÃO REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL DO LITISCONSORTE ATIVO "..."

33. A posteriori, a ilustrada secretaria certificou nos autos que os autores/apelantes não recolheram as custas inicias, assim como não houve a regularização da representação processual do co-autor ..., com a juntada de procuração para ratificação dos atos praticados em seu nome pelo advogado, Dr. ... [vide fls. ...].
VII. A V. SENTENÇA 

34. Por ter entendido se encontrarem ausentes os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, no que concerne ao não recolhimento das custas iniciais [embora reiteradamente ordenada a quitação] e a falta de procuração ad judicia por parte do co-autor ..., a v. sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito nos termos do art. 485, incisos I e IV, c/c o art. 290, c/c o art. 321, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil de 2015
, condenando os autores ao pagamento da verba honorária sucumbencial em 10% sobre o valor da causa atualizado [vide fls. ...- Dje. ...- sentença].

VIII. A APELAÇÃO 

35. Inconformados os autores/apelantes opuseram Embargos de Declaração com efeitos infringentes para suprir omissão, que foram prontamente rejeitados [vide fls. ... e ...].
36. Ao final foi interposta a apelação ora contrariada, na qual pretendem os recorrentes 03 (três) intentos:

primus: a suspensão do processo até o julgamento derradeiro do prefalado Agravo de Instrumento, pois a matéria versada da justiça gratuita foi objeto do mesmo;

secundus: a concessão de nova oportunidade para os apelantes recolherem as custas processuais da distribuição e,
tercius: novo prazo para regularizar a representação processual do coautor e apelante ... ou prosseguindo-se o feito contra os demais apelantes.

IX. IMPROVIMENTO
1ª PRELIMINAR -

- NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO -

- FALTA DE PREPARO -

- PRECLUSÃO DA DECISÃO QUE INDEFERIU A GRATUIDADE DA JUSTIÇA-

- NÃO CONHECIDO O AGRAVO DE INSTRUMENTO [transitado em julgado] CONTRA A DECISÃO QUE INDEFERIU A LIMINAR E A GRATUIDADE DA JUSTIÇA - 

- REPERTÓRIO JURISPRUDENCIAL-

37. Ab initio, importante esclarecer a esta Colenda Câmera Recursal que o pedido de concessão de assistência judiciária pleiteado pelos autores/apelantes está P R E C L U S O !

38. Conforme se depreende dos autos, o d. juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de justiça gratuita e intimou os autores/apelantes para comprovarem o preparo das custas iniciais no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distribuição  [vide fls. ...].
39. Como dito alhures, contra o r. decisum que indeferiu o pedido de assistência judiciária foi interposto o Agravo de Instrumento n. ... 

40. Embora resumido na parte introdutória da peça recursal do agravo de instrumento o pedido de assistência de judiciário ---"a assistência judiciária gratuita indeferida é também objeto deste recurso, pugnando-se, desde já, pela reforma da decisão e concessão do benefício aos agravantes, nos termos da Lei nº 1.060/50"--- [sic- fls. ...], o mesmo restou prejudicado em virtude do NÃO CONHECIMENTO do agravo de instrumento, prevalecendo assim, no mundo jurídico, a r. decisão que indeferiu a gratuidade da justiça initio lide [acórdãos de fls. ... e ...].
41. Nota-se que os ora apelantes procederam ao "preparo recursal" do aludido agravo de instrumento, ou seja, restou realçado o pleno conhecimento dos agravantes, aqui apelantes, de que a gratuidade da justiça lhes havia sido indeferido no interlocutório então combatido, chegando ao ponto de prepararem aquele recurso!
42. Com o NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO, óbvio e ululante que permanece vivo no mundo jurídico o indeferimento da gratuidade da justiça em favor dos apelantes.

43. Dissipando qualquer dúvida, demonstra-se que a decisão primeva que indeferiu a gratuidade da justiça, não alterada pelo v. acórdão do agravo de instrumento, transitou em julgado: 

- interposto Recurso Especial, o mesmo NÃO FOI ADMITIDO, conforme decisão prolatada pela eminente 3ª Vice-Presidência do TJMG;
- NÃO FOI CONHECIDO o Agravo em Recurso Especial n. .../MG interposto pelos ora apelantes, conforme decisão monocrática do d. relator, Ministro Antonio Carlos Ferreira, publicada no DJe de ..., TRANSITADA EM JULGADO.

44. Ponderoso anotar ainda que no Agravo em Recurso Especial não houve a concessão de efeito suspensivo. 
45. Logo, quebradiça a afirmação de que o d. juízo deveria aguardar o trânsito em julgado desta decisão para então intimar os apelantes para que procedessem o recolhimento das custas iniciais. 
46. Portanto, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM ISENÇÃO DO PREPARO RECURSAL DA PRESENTE APELAÇÃO, pois a matéria de concessão dos benefícios da assistência judiciária foi decida pelo d. juízo de primeira instância, e os apelantes de forma renitente estão tentando rediscutir matéria já decidida
.

47. A verdade é una: os recorrentes (i) não estão sob o pálio da assistência judiciária; (ii) a matéria está preclusa e, (iii) não prepararam o presente recurso de apelação.

48. Logo, por força do império legal, TRATANDO-SE DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA (juízo de admissibilidade recursal), o comando legal trouxe regra cogente, exigindo do jurisdicionado que não se encontre sob o manto da gratuidade da justiça ou o equivalente para aquele que a mesma tenha sido indeferida [como sucede na hipótese vertente: feito o pedido, o mesmo foi indeferido], a obrigação de comprovar o preparo no ato da interposição do recurso, sob pena de deserção, ex-vi a dicção alva do art. 1.007, caput do CPC, in verbis:

CPC, art. 1.007, caput. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
49. Na hipótese sub cogitatione não se afiguram presentes quaisquer das exceções de dispensa do preparo, quer fundadas em critérios legais ou subjetivos.

50. Com a autoridade que se reconhece, vem bem a pelo o escólio de NELSON NERY e ROSA MARIA ao dissertarem sobre o tema em foco:

"Preparo. É um dos requisitos extrínsecos de admissibilidade dos recursos e consiste no pagamento prévio das custas relativas ao processamento do recurso, incluídas as despesas de porte com a remessa e o retorno dos autos. A ausência ou irregularidade no preparo ocasiona o fenômeno da preclusão, fazendo com que deva ser aplicada ao recorrente a pena de deserção, que impede o conhecimento do recurso".

51. Para iluminar o tema.

Os apelantes pediram na petição inicial da presente medida cautelar os benefícios da gratuidade da justiça? Resposta:
Sim.

O pedido de reforma desta decisão levado no agravo de instrumento foi alterado pelo colegiado do TJMG, tendo reformada a decisão de indeferimento da assistência judiciária? Resposta:
Não.

Houve alteração por parte do STJ da decisão de piso e do TJMG que manteve integralmente o indeferimento da gratuidade da justiça? Resposta:
Não.

A decisão que indeferiu a assistência judiciária se encontra preclusa para fins de interposição de qualquer recurso contra a mesma ? Resposta:
Sim.

Os ora apelantes prepararam a presente apelação? Resposta:
Não.

52. Portanto Excelências, datíssima venia, deserto o presente recurso, defronte o inarredável descumprimento do seu preparo, desatendendo ao que dispõe o art. 1.007, caput do CPC.

53. Neste sentido trilham múltiplos arestos doegrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, dando aplicabilidade ao regramento (CPC, art. 1.007, caput) quando constatada a falta de preparo do recurso de apelação:

“PREPARO RECURSAL - CÓPIA REPROGRÁFICA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO E DA GUIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS - INVALIDADE - DESERÇÃO CONFIGURADA. De acordo com o art. 1.007 do CPC/2015 e com o §1º do art. 2º-A do Provimento Conjunto n.º 15/2010 do TJMG, o apelante deve apresentar, no ato da interposição do recurso, o original do documento que comprova o preparo do recurso, sob pena de ser configurada a deserção.”  (TJMG - Agravo n. 1.0433.11.002998-3/003, DJe. 23/03/2017).
“APELAÇÃO CÍVEL - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO - ART. 1.007 DO CPC/2015 - PORTE DE RETORNO - RECOLHIMENTO EM DOBRO - NÃO OCORRÊNCIA - DESERÇÃO. Para a admissibilidade do recurso de apelação há de se observar o pagamento prévio do preparo e o respectivo porte de retorno nos termos art. 1.007 do CPC/15. Restando evidenciado nos autos o não atendimento da determinação de recolhimento em dobro, deve o recurso ser considerado deserto e não conhecido.”  (TJMG - Ap. Cível n. 1.0106.12.000081-0/002, DJe. 11/04/2017).
“APELAÇÃO CÍVEL - PREPARO - NÃO COMPROVAÇÃO - DESERÇÃO. - A falta de comprovação do preparo da Apelação implica o seu não conhecimento, por deserção, nos termos do art. 1.007, caput, do Código de Processo Civil/2015.” (TJMG - Apelação Cível n. 1.0024.14.324501-7/001, DJe. 21/03/2017).
54. Isto posto, os apelados requerem O ACOLHIMENTO DESTA PRELIMINAR DE "NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO" POR DESERÇÃO.

2ª PRELIMINAR -

- NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO INTERPOSTA POR ...
55. A ilustrada secretaria certificou nos autos que os autores/apelantes não regularizaram a representação processual do coautor ..., com a juntada de procuração para ratificação dos atos praticados em seu nome pelo advogado, Dr. ... [vide fls. ...].

56. Ora, é sabido e consabido no direito pátrio brasileiro que ninguém pode pleitear em nome próprio direito alheio
. 

57. Se ... não outorgou poderes ad judicia e para o foro em geral para que o douto advogado subscritor da apelação ajuizasse a presente demanda em seu nome, atrelado ao fato que facultada a juntada do instrumento de procuração a posteriori, o causídico desatendeu num só passo ao comando judicial e desobedeceu os parâmetros legais, corretíssima a v. sentença questionada. 
58. Nos termos do art. 104 do CPC e art. 5º do EOAB, sem instrumento de mandato o advogado não será admitido a postular em juízo, sendo ineficazes os atos praticados sem procuração
.

59. Portanto, isenta de falhas a r. sentença apelada ombreada em sólido repertório jurisprudencial do ínclito TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS:

“APELAÇÃO CÍVEL. INVENTÁRIO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO. IRREGULARIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SENTENÇA CONFIRMADA. Sem instrumento de mandato, não deve ser permitido ao advogado postular em juízo, salvo nos casos excepcionados pela legislação processual (art. 104 do CPC). Não tendo sido sanada a irregularidade de representação, vez que não foi juntada nos autos a devida procuração no prazo concedido, a extinção do feito é medida que se impõe (art. 76 do CPC).” (TJMG - Apelação Cível n. 1.0338.00.001123-3/001, DJe. 04/04/2017).
“RECURSO DE APELAÇÃO - DOIS AUTORES - AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DE UM DOS AUTORES E AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA DO OUTRO - VÍCIO INSANÁVEL - SENTENÇA INEXISTENTE - RECURSO PROVIDO.  - Nos termos do art. 267, IV e VI, do CPC de 1973, deve ser extinto o processo sem resolução de mérito quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo ou se ausentes uma das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual. - Ninguém pode pleitear em nome próprio direito alheio. Se o indivíduo não outorgou poderes para que o advogado ajuizasse uma ação em seu nome, certo é que essa ação não poderia ter prosseguido e muito menos ter gerado efeitos. Nos termos do art. 37 do CPC de 1973, sem instrumento de mandato o advogado não será admitido a procurar em juízo, sendo inexistentes os atos praticados sem procuração.” (TJMG - Apelação Cível n. 1.0024.14.043752-6/001, DJe 27/03/2017).
“APELAÇÃO CÍVEL - AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E DE SUBSTABELECIMENTO - IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO - INÉRCIA. A representação da parte formalizada por mandato escrito conferido ao advogado legalmente habilitado e juntado aos autos é pressuposto subjetivo de existência válida e eficaz do processo. - Se o procurador da parte não apresenta instrumento de procuração/substabelecimento nos autos, mesmo após ter sido intimado para regularizar o vício de representação processual, impõe-se o não conhecimento do recurso.”  (TJMG - Apelação Cível n. 1.0105.14.037383-5/001, DJe. 21/03/2017).
60. Destarte, considerando que por duas vezes os autores/apelantes foram devidamente intimados, na pessoa de seu advogado - Dr. ..., para a regularização da representação processual dos autores/apelantes e ausente a juntada de procuração do co-autor ...,  a r. senteça proferida pelo d. Juízo a quo deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, devendo ser EXTINTO O FEITO EM RELAÇÃO AO APELANTE "...".

X. PEDIDOS

61. Ex positis, por ter ligação próxima as preliminares com o mérito, os apelados restringem-se às prefaciais soerguidas que levará ao IMPROVIMENTO DO RECURSO, que por questões de técnica-processual requerem:

a) em primeiro plano NÃO SEJA CONHECIDA A APELAÇÃO PELA AUSÊNCIA DE PREPARO; 
b) acaso ultrapassada essa premissa, seja EXTINTO O FEITO EM RELAÇÃO AO APELANTE "...".

P. Deferimento.

(Loca e data)
(Assinatura e OAB dos Advogados)
DOCUMENTOS ANEXADOS:
� CPC, art. 1.010, § 1º.


� CPC, art. 103, caput. A parte será representada em juízo por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (...).


EOAB- Lei 8.906/94, art. 3º, caput. O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)...(...).


CPC, art. 104, caput. O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente;...§ 2º. O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele em cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos.


� Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando: I - indeferir a petição inicial; (...) IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;


Art. 290.  Será cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) dias. 


Art. 321.  O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou completado.  Parágrafo único.  Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.


� CPC, art. 507.  É vedado à parte discutir no curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão


� Comentários ao Código de Processo Civil/Nelson Nery Júnior, Rosa Maria de Andrade Nery. -- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais.2015, p. 2.039.


� CPC. Art. 18.  Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico


� Art. 104.  O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente. § 1º Nas hipóteses previstas no caput, o advogado deverá, independentemente de caução, exibir a procuração no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período por despacho do juiz. § 2º O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele em cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos.


Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato.
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